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PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE FREI PAULO ESTADO DE SERGIPE, pessoas jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 13.100.102/0001-20, com sede na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, POR SEU PREGOEIRO, designado pela 
Portaria nº 01 de 02 de janeiro de 2019, torna público que realizará o certame licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, que observará os preceitos de direito público e em especial as 
disposições da Lei nº 10.520/2002, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações e a Lei 
Complementar nº 123/2006 e a Lei 147/2014, Decreto Municipal nº 024/2011 e Decreto Municipal nº 
102/2019 e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, 
observando o seguinte: 
 

OBJETO: 

Registro de Preços, para eventual futura aquisição de forma parcelada de Ventiladores 
para atender as necessidades das escolas municipais deste município de Frei Paulo/SE, 
conforme disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 
 

 TIPO DE LICITAÇÃO: 
Menor preço por item. 

 
FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

As Refeições, objeto desta licitação, serão entregues de forma IMEDIATA no prazo 
máximo de 05(cinco) dias úteis, mediante solicitação desta e nas quantidades indicadas 
pela mesma. 
 
 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
Data: 31/01/2019 Horário: 11:00 horas. Horário Local 

Local: Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe 
 Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO 

No e-mail: licitacao@freipaulo.se.gov.br  
Na CPL - Comissão Permanente de Licitações: 

Endereço: Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de 
Sergipe 
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1 – DA ABERTURA 
 
 
1.1. O Pregoeiro, nomeado através da Portaria nº 01 de 02 de janeiro de 2019, receberá e abrirá as 
propostas e documentos em sessão pública a ser realizada no dia 31/01/2019, às 11:00, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação situada à Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no 
Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, devendo, proposta de preços e documentação, serem 
entregues na data, local e horário acima mencionados. 
 
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 
útil subseqüente, independentemente de nova comunicação.   
 

2. DO OBJETO: 
 
Registro de Preços, para eventual futura aquisição de forma parcelada de Ventiladores 
para atender as necessidades das escolas municipais deste município de Frei Paulo/SE, 
conforme disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1 - Poderão participar da presente licitação empresas do ramo do objeto da licitação, que no dia, 
hora e local designados para a realização do Pregão se fizerem representar na forma do Item 4.0 
deste Edital. 
 
3.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 
de agosto de 2014.  
 

 
3.4 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 
 

3.4.1 – Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do seu domicílio, devidamente 
certificada e assinada, em que se comprove que a empresa participante está registrada 
naquele órgão como ME ou EPP, emitida no exercício (art. 8º da Instrução Normativa nº 
103/2007). 
 

3.4.2 – Declaração de Cumprimento a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2019; 
 

3.4.3 – A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração 
penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 
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3.5 – A documentação exigida no item anterior deve ser apresentada na fase de credenciamento. 
 
3.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração 
estabelecida no item 2.5.1 deste Edital, no envelope credencial, estarão abrindo mão do tratamento 
diferenciado lhes concedido pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2019. 
 
3.7 - Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em uma 
ou mais das seguintes situações: 
 
3.7.1 - em processo de falência, sob concurso de credores; recuperação judicial ou extrajudicial, em 
dissolução ou liquidação; 
 
3.7.2 - reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.7.3 - estrangeiras que não funcionem no Brasil; 
 
3.7.4 - que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham 
sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública.  
 
3.7.5 - que tenham como sócios servidores públicos do Município de Frei Paulo. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1. O proponente deverá apresentar-se, para credenciamento junto ao Pregoeiro, no local, data 
e horas indicados no preâmbulo deste edital, por intermédio de um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, venha a 
responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-
se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
 
4.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços, 
oferecerem recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do 
proponente, conforme modelo de credenciamento – Anexo V. 
 
4.3 Caso a procuração apresentada seja por instrumento particular, deverá ser juntado o 
Contrato Social ou documento equivalente que comprove poderes do outorgante. 

 
4.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5. A ausência de representação ou incorreção de qualquer dos documentos referidos neste 
item não inabilitará o proponente, mas obstará o representante de se manifestar e responder 
pela mesma no transcurso do certame.  
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4.6. Caso a empresa não se apresente para o credenciamento, não poderá ofertar lances, 
sendo considerado o valor da sua proposta. 
As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa, 
deverão apresentar à Comissão um dos seguintes documentos: documento válido, 
emitido pela Secretaria da Receita Federal, que comprove a condição de optante pelo 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresa de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela Lei nº. 9.317, de 1996, ou pela Lei 
Complementar nº. 123/2006, caso a empresa seja optante do SIMPLES; ou 
 
4.7. declaração expressa, datada e assinada, sob as penalidades cabíveis, afirmando a 
inexistência de fatos impeditivos à obtenção do direito ao tratamento diferenciado e 
favorecido, enumerados no art. 3º, §4º, e seus incisos, da Lei Complementar nº. 123/2006, 
caso a empresa não seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresa de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela 
Lei nº. 9.317, de 1996, ou pela Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
4.8. O comprovante de opção pelo SIMPLES terá sua validade condicionada à 
confirmação pela EQUIPE DE APOIO da Licitação que, para isso, poderá realizar consulta 
ao site da Secretaria da Receita Federal. 
 
4.9. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um proponente. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
5.1. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, 
dia e hora determinados, conforme anexo II, em envelope devidamente lacrado e rubricado 
no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres: 
 
"PROPOSTA DE PREÇOS" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N. º 06/2019 
C.N.P.J. Nº __________________   (do licitante) 
 
5.2. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 
preferencialmente em papel timbrado ou impresso da licitante, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, contendo preços unitário e global, em algarismo e 
por extenso, em moeda corrente do país (R$), com apenas duas (2) casas decimais devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante. 
 
5.3. A Proposta de Preços deverá ainda: 

5.3.1. Conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou seu 
representante legal, CNPF, RG e cargo na empresa. 
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5.3.2. Conter descrição clara e inequívoca do(s) produto(s) ofertado(s), que devera(ão) obedecer 
ao exigido no Anexo II – marca do produto,  Especificações, valor unitário e valor total, por 
item e demais informações necessárias; 

5.3.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação; 

5.3.4. As propostas que omitirem este prazo serão entendidas como válidas pelo período mínimo 
acima indicado. 
5.3.5. Prazo de entrega dos Materiais será a partir da assinatura da Ata e tem duração de 
01(um) ano. 

5.3.5.1 – O prazo de entrega que será Imediato com prazo máximo de 05(cinco) dias úteis 
conforme solicitação. 

5.3.6. Forma de pagamento: por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com 
as quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante; 

5.3.7. Nos preços propostos já deverão estar incluídas todas as despesas com taxas, impostos e 
quaisquer outros acréscimos; 

5.3.8. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

5.4. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o respectivo serviço ser prestado à 
Prefeitura Contratante sem ônus adicionais; 

5.5. Deverão obrigatoriamente ser cotados todos os itens integrantes do item de interesse da 
licitante, sob pena de desclassificação; 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, caso sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 

5.7. As Propostas que possuírem pequenas incorreções poderá ser retificada pelo representante 
legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após autorização do 
Pregoeiro, a exemplo dos seguintes casos: 

a) Serão corrigidos, automaticamente, pelo Pregoeiro, quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação, nas formas abaixo: 

a1) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes – será 
retificado mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

a2) Erro na adição – será retificado conservando-se as parcelas correlatas, trocando-se o total 
proposto pelo total calculado; 

a3) Ocorrendo discordância entre o preço unitário e o total de cada item – prevalecerá o 
primeiro; 

a4) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último; 



 

 
                          

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

  
 

6 
 

a5) Ausência de valor total e/ou global – o valor será o resultado da soma dos valores unitários; 

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
Sessão do Pregão; 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo, bem como RG e CPF do representante legal da 
firma, também poderá, ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados 
pelo representante legal presente à Sessão do Pregão. 

5.8. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições de participações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

6.1. A sessão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com 
as disposições contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade 
com as condições nele estabelecidas, bem como em seus Anexos, no local e horário já 
determinado; 

6.2. No local e hora marcados, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento 
próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do Art. 4º, Inciso VI da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para a prática dos demais atos do certame, conforme item 
4 deste Edital; 

6.3. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração (Anexo III), 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, 
conforme estabelecem o Inciso VII, Artigo 4º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

6.3.1. O licitante deverá apresentar, OBRIGATORIAMENTE, a Declaração do (Anexo III) na 
abertura da sessão de licitação e elaborada em papel timbrado do licitante, devidamente 
assinada, sendo apresentada separadamente da documentação de credenciamento e fora dos 
envelopes de Proposta e Habilitação; 

6.3.2 – A não apresentação do documento de titularidade ou credenciamento e da declaração 
exigida no sub item 6.4.1, deste edital bem como a incorreção desses, impedirá a empresa de 
participar da licitação. 

6.4. A não entrega da Certidão descrita no item 4.6; 4.7 e 4.8 indicará que a licitante optou por 
não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006. 

6.5. Após credenciamento, não mais serão admitidos novos proponentes. 

6.6. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo feita a 
sua conferência e posterior rubrica. 
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7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
7.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo às 
condições e especificações estabelecidas neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR 
ITEM”.  
 

 
8. DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. O envelope de habilitação e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinados, em envelope devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter, 
em sua parte externa, os dizeres: 

 
"DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. 06/2019 
C.N.P.J. Nº. __________________ (do licitante)  
 
8.2. A documentação relativa à habilitação consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
 
 
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.1. Para fins de habilitação a esta PREGÃO, os licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 
8.2. Habilitação Jurídica  
 
8.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física (art. 28, I da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores (art. 28, III da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de 
diretoria em exercício (art. 28, IV da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.3. Qualificação Econômico-Financeira (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº. 8.666/93) 
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8.3.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
(art. 31, II da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.4. Regularidade Fiscal (art. 27, IV c/c art. 29, Lei nº. 8.666/93) 
 
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CGC ou CNPJ), conforme o caso (art. 29, I 
da Lei nº. 8.666/93); 
8.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual (art. 29, II da Lei nº. 8.666/93); 
8.4.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei nº. 8.666/93): 
8.4.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 
certidão unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários 
(PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 03 DE OUTUBRO DE 2019); 
8.4.3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida 
pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
8.4.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida 
pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
8.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação, respectivamente, da Certidão Negativa de Débito - CND e do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93). 
8.4.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
8.4.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para efeito de 
assinatura do Contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
8.4.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os 
documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham alguma 
restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
8.4.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, 
será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) 
deste certame, o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) 
declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da 
Lei Complementar nº. 123/2006; 
8.4.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.5.2, implicará 
decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, 
consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006. 



 

 
                          

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

  
 

9 
 

 
 
8.5. Cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 27, V, 
Lei nº. 8.666/93): 

8.5.1. a) Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 
menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo 
IV do edital; 

b) Declaração expressa de que não há nos quadros da empresa licitante, servidor ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Art.9º, inciso III, da Lei 
8.666/93); conforme modelo constante no Anexo VI do edital; 
8.6. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão, 
salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente. 
 

8.7. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu 
representante legal, devidamente qualificado e comprovado; 

8.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais para 
conferência pelo Pregoeiro; 

8.8.1. Os documentos originais, quando apresentados para conferência, deverão estar fora dos 
envelopes. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

9.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 
não houver recurso. 

9.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela autoridade competente.  
 
10. DA IMPUGNAÇÃO: 
 
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão; 
 
10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada no 
prazo de 24 horas, devendo ser protocolada junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Frei 
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Paulo situado a Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, 
Estado de Sergipe, de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 h às 13:00 horas; 
 
10.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame.  
 
10.1.3. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 
aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
11. DOS RECURSOS: 
 
11.1. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da 
sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar 
memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
 
11.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

 
11.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

 
11.4. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da 
homologação do procedimento; 
 
11.5. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados obedecendo ao 
disposto no sub item 10.1.1; 

 
11.6. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço Pç Capitão 
João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe 
; 

 
11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele 
que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades 
que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.    
 
12. DO PAGAMENTO: 
 
12.1 - O pagamento será realizado de forma integral, após efetivação das obrigações 
contratuais, ou seja, após o efetivo fornecimento pela CONTRATADA. 
 
12.2 - O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de crédito 
em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo 
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Setor responsável pelo recebimento da Secretaria Municipal de Administração. 
 
12.3 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento 
de cobrança, atualizações das certidões, que na ocasião estiverem vencidas, de regularidade 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, FGTS, CNDT, negativa de débitos Federal, 
Estadual e Municipal. 
 
12.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
12.5 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação. 
 
12.6 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
12.7. Não haverá reajuste de preços. 
 
13. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
13.1. O valor inicial atualizado do contrato poderá ser acrescido ou suprimido dentro dos limites 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos 
termos do § 2º do inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 
27 de maio de l998. 
 
13.2. As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente 
justificadas e autorizadas pelo Prefeito Municipal. 
 
14. DA RESCISÃO: 
 
14.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com 
o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
15.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá de acordo com as necessidades 
dos seguintes órgãos: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Em caso de atraso injustificado no fornecimento do produto, sujeitar-se-á o licitante 
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vencedor à multa de mora de 1% por dia de atraso, sobre o valor do contrato ou da nota de 
empenho; 

16.1.1. a multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93; 

16.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação 
ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso no item não 
atendido, ou atendido em desacordo com as especificações, a partir de 10 (dez) dias após o 
vencimento do prazo de fornecimento do produto. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos, que será fixada pelo Ordenador de 
Despesas, a depender da falta cometida; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 
 
16.3. O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o art. 14 do Decreto Municipal que regulamenta esta 
modalidade de licitação, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e na ATA de RP e das demais cominações legais. 

 
17 - DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 – Incumbe ao CONTRATANTE: 

17.1.1 – Fiscalizar o fornecimento do Produto; 

17.1.2 – Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

17.1.3 – Sustar o fornecimento nos casos previstos em lei; 
17.2 – Incumbe à CONTRATADA:  

17.2.1 – Manter durante toda a execução da ATA as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento de licitação, que deu origem ao presente contrato, sob pena de sua 
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

17.2.2 – Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à CONTRATANTE; 
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17.2.3 – Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhistas, devendo, quando solicitado, 
fornecer à CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

17.2.4 – Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais, decorrentes 
de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

17.2.5  -  Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à 
CONTRATANTE durante o fornecimento, hipótese em que fará a reparação devida, com o 
necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 
independentemente de avisos ou interpelação judicial; 

17.2.6 – Em caso de falta dos bens objeto deste contrato, responsabilizar-se-á na forma da Lei, 
pelo inadimplemento do Contrato, ficando todo o ônus do fornecimento sob sua 
responsabilidade; 

17.2.7 – A CONTRATADA não poderá transferir total ou parcialmente o Contrato, como também 
não poderá subcontratar, ainda que parcialmente, a execução do seu objeto. 
  
18. DA ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
18.1 - Para o recebimento do objeto desta licitação, o Município designará no mínimo 03 (três) 
servidores, nomeados através de Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, II, 
“a” e “b”, da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

19.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder em qualquer fase 
da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
proposta; 

19.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições de 
participações deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, 
da Lei nº 8.666/93. 

19.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 
prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da equipe de apoio lotados na CPL, situada na Pç 
Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe. 

19.4. Como meio de assegurar a celeridade pretendida pela legislação pertinente, solicitamos 
aos interessados que, tendo conhecimento dos termos deste edital nos locais acima indicados, 
informe os dados da empresa ao Município, diretamente na Comissão ou através do endereço 
eletrônico licitacao@freipaulo.se.gov.br. 
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19.5. Todos os anexos deverão ser feitos em estrita observância aos modelos e especificações 
constantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como os seguintes dados: endereço 
completo, nº CNPJ, nº Insc.Estadual, tel/ fax). 

19.7. Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidos neste 
Edital e não apresentados em momento oportuno; 

19.8. Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas de caráter 
técnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo Pregoeiro ou pela 
Equipe de Apoio no endereço citados no item 1.1 ou pelo e-mail licitacao@freipaulo.se.gov.br; 

 19.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
em vigor; 

19.10. O Município de Frei Paulo reserva-se ao direito de anular a presente licitação, por 
ilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade. 
 
20 – DA FRAUDE À LICITAÇÃO 
 
20.1 - A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que 
impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de 
imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as providências 
direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento criminal, sem 
prejuízo da abertura de processo administrativo para os fins estabelecidos no art. 88, inciso II, da 
Lei n° 8.666/93. 
 
 
 
 

21- DAS CONTRATAÇÕES  

21.1 - Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a 
celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 
respectivos anexos e na própria Ata.  

21.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
contratação em igualdade de condições.  

21.3 - Quando da necessidade de contratação, o Órgão Participante constante do Anexo ..., por 
intermédio do gestor do contrato por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a 
indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços 
registrados.  



 

 
                          

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

  
 

15 
 

21.4- Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o fornecedor indicado, 
celebrando o contrato ou instrumento equivalente.  

21.5 - Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do 
bem deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 03(três) dias úteis a 
partir da data da convocação, certidões negativas de débitos para com o Sistema de Seguridade 
Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de 
tributos e contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar.  

21.6 - Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das 
mesmas.  

21.7 - O fornecedor do bem deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer ao órgão contratante para assinar o termo de contrato ou retirar 
instrumento equivalente.  

 
22 – DOS ANEXOS:  
22.1 – Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos: 
 

a) ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

c) ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM 
O EDITAL 

d) ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL 

e) ANEXO V MODELO DE CREDENCIAL / PROCURAÇÃO 

f) ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À DOSPISITIVO DA LEI DE 
LICITAÇÕES 

g) ANEXO VII MINUTA DO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
Frei Paulo(SE), 16 de Janeiro de 2019. 

 
 

WILLIAM TAVARES DE OLIVEIRA 
Pregoeiro  
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ANEXOS 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2019 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019. 
 

 

OBJETO: Registro de Preços, para eventual futura aquisição de forma parcelada de 
Ventiladores para atender as necessidades das escolas municipais deste município de 
Frei Paulo/SE. .  
 
 

DA VIGÊNCIA: 01(um) ano a partir da assinatura da ata de registro de preço.  
 

 
 ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: por preço unitário. 

 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
PREFEITURA MUNICIPAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL MDE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 CONDIÇÕES / INFORMAÇÕES:  
   

 Conforme consta na especificação do produto. 
 A licitante que não cumprir os requisitos acima terá sua 

desclassificação, nos respectivo item. 
 

 
 DAS EXIGÊNCIAS: OS PREÇOS DEVERÃO SER APRESENTADOS COM O 
USO ATÉ 02 (duas) casa decimais. 
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 DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

Item Descrição UND Quantidade 
anual 

01 
VENTILADOR OSCILANTE DE PAREDE BIVOLT PRETO, 60 
CM UNID 

100 

 

 

 
 
 
 
 
 Diante do exposto aprovo e estou de total acordo com a discriminação desse objeto. 

 
 

Frei Paulo,/SE 16 de Janeiro de 2019. 
 

 
 

WILLIAM TAVARES DE OLIVEIRA 
PREGOEIRO  
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

(encaminhamento obrigatório, imediatamente após a fase de lances) 
 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 
REF. 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

       

       

 VALOR TOTAL  

 
Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura do certame, 
caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos. 
 
b) Garantia mínima de 01(um) ano. 
 
O prazo de entrega, que será de no máximo 05 (cinco) dias consecutivos contados a partir da entrega da 
ordem de fornecimento. 
 
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as quantidades 
fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante. 
 
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de lances, estão 
incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento objeto desta proposta, tais como: 
taxas, fretes, impostos, seguros e tudo mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que 
a falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas. 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
 
E-mail: 
Banco: Agência: 
Local/Data: 
Conta Corrente Nº: 
Nome do Representante Legal:____________________________ CPF: ______________ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL 
 

 
AO 
MUNICÍPIO DE FREI PAULO 

 
 
 
Ref.: PREGÃO Nº 06/2019. 
 
 
Em atendimento à determinação constante deste certame, declaramos que tomamos ciência de todos os termos do 
mesmo, e que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, sob as penalidades cabíveis. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais e de direito. 
 
     Local e data 
 
   Nome e assinatura do representante legal 
 
 
Carteira de Identidade (nº e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 

 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro contrato, para os devidos fins requeridos que: 
a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta na licitação em epígrafe. 
b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no art. 1º da Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre bem como, não tem menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho; 

 
         Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz (  ). 

 
c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suas atividades. 

DECLARAMOS estar ciente que a prestação de informação incompleta ou inverídica acarretará minha imediata 
desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, sem prejuízo ao pagamento á Administração das 
penalidades previstas e dos danos causados; 

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legais de direitos. 

 (Cidade) / (UF), XXXXXXX de 2013. 

Assinatura do representante legal da licitante 
Cargo ou Função 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 

 
 

ANEXO V - MODELO DE CREDENCIAL / PROCURAÇÃO 
 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
 
______(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE 
- com poderes para tal)_____, por este instrumento particular, nomeia e constitui seu bastante procurador 
_______(NOME E QUALIFICAÇÃO DO OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos 
poderes para representar _______(NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto ao Município de Frei 
Paulo, podendo entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar documentos, assinar 
atos e termos, tomar deliberações, formular ofertas e lances de preços, receber ofícios e relatórios de julgamentos, 
firmar declarações, dar ciência e, especialmente, renunciar ao prazo de recurso referente à fase de habilitação, enfim, 
praticar todos os atos que se tornem necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a esta 
Prefeitura, relativamente a quaisquer das fases do Pregão n° XX/2013. 
  

(local e data) 
 
 

_______________________________________________ 
(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
                          

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

  
 

22 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 
 

 
ANEXO VI 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À DOSPISITIVO DA LEI DE LICITAÇÕES 
 
 
 
 

Declaramos, para os fins de prova junto aos Órgãos Públicos, que a empresa ____________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº__________, estabelecida _________________________________________, não tem nos quadros 
de funcionários, servidor ou dirigente de órgão ou entidade ou responsável pela licitação em epígrafe. (Art. 9º, inciso 
III, da lei 8.666093)  
 

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legais direitos. 
 

 
 
 

_____________________________ 
Local e Data 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO Nº VII 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

 
 
Pregão Presencial nº 
 
 
Fornecedor: ....................................................................................... CNPJ:....................................... 
Telefone: ..................................... e-mail:...................................................... Contato: ........................  
End.:...................................................................................................................................................... 
Banco: ..................................... Agência: ................................. Corrente............................................. 
 
Ao(s) .... (....) dia(s) do mês de ................. de 20..., a Prefeitura Municipal de Frei Paulo, por intermédio 
da(o) ................................. (nome da Unidade/Órgão competente), CNPJ nº 17.217.985/.......-..., com 
endereço na Rua ................................................. - CEP:..................., neste ato representada por seu 
(sua) ..................... (Cargo e nome da autoridade da Prefeitura Municipal de Frei Paulo competente 
para assinar a Ata), ............. (nome da respectiva autoridade), CI nº ...................., CPF nº 
............................, e a empresa ............................, neste ato representada por seu (sua) 
.......................(cargo), ................ (nome do representante), CI nº ......., CPF nº........, resolvem firmar a 
presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006; dos Decreto Federal 7892/13 e Decreto Municipal 168/13 e, 
subsidiariamente, das  Leis nos 8.666, de 21/06/1993, e as condições enunciadas nas cláusulas 
seguintes: 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, para eventual futura aquisição de forma 
parcelada de Ventiladores para atender as necessidades das escolas municipais deste município de Frei 
Paulo/SE. . , relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) para a empresa signatária desta Ata, conforme 
quantitativos e especificações abaixo:  
 

Item 
Adjudicado 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se 

exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade Valor  
Unitário 

(R$) 

Valor  
Total 
(R$) 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         
 
 
 
 
2. DA VIGÊNCIA: 
 
2.1. A presente Ata terá vigência 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, não podendo ser 
prorrogada. 
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2.2. Durante o prazo de vigência desta Ata a Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE não ficará obrigada a 
efetivar as contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa a licitações. 
 
 
3. DA VINCULAÇÃO 
 
3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº06/2019, na proposta 
cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na legislação aplicável. 
 
4. DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS 
NA LICITAÇÃO 

 

4.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão Presencial nº 06/2019 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando facultado à 
Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, VALIDADE/GARANTIA E RECEBIMENTO 
 
5.1. Das Condições para o fornecimento: 
 
5.1.1. O fornecimento do(s) bem(ns) dar-se-á de forma parcelada, mediante solicitação formal da 
Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, de acordo com a sua necessidade e conveniência, cabendo-lhe 
determinar o quantitativo e a data de cada fornecimento.  
 
5.1.2. A cada fornecimento, comparar-se-ão, sempre, os preços registrados com os de mercado, para 
iguais quantidades, prazos de entrega, validade ou garantia dos bens e condições de pagamento, de 
modo a confirmar a manutenção da vantajosidade dos mesmos.  
 
5.1.3. Após o recebimento da Nota de Empenho, a empresa adjudicatária deverá atender ao solicitado, 
emitindo Nota Fiscal/Fatura do fornecimento efetivado, em nome da Prefeitura Municipal de Frei 
Paulo/SE ou Fundo Municipal de Saúde ou Fundo Municipal de Assistência Social de Frei Paulo/SE, 
dependendo da necessidade, devendo o(s) bem(ns) ser entregue(s) nos locais indicados nas respectivas 
Notas de Empenho ou, quando for o caso, na presente Ata, na forma e condições estabelecidas no Edital 
do Pregão Presencial nº 06/2019 Em hipótese alguma, a Prefeitura ou os Fundos arcará com despesas 
de fretes, relativos aos fornecimentos advindos do Sistema de Registro de Preços. 
 
5.1.4. Durante a validade dos preços registrados, a adjudicatária não poderá alegar a indisponibilidade 
do(s) bem(ns) ofertado(s), sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas no item 8 desta Ata. 
 
5.2. Prazo de entrega: no máximo de 05(cindo) dias úteis, contados a partir da solicitação. 
 
 
5.2.1. Local(is) de entrega: Os bens deverão ser entregues nas respectivas Unidades/Órgãos solicitantes, 
de acordo com os endereços indicados nas respectivas Notas de Empenho .  
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5.3. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido: 

 
I. Provisoriamente, pelo servidor responsável, por meio de carimbo aposto no verso da Nota Fiscal, 
devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com as 
especificações exigidas no Edital do Pregão Presencial nº 06/2019 e com a proposta vencedora. 
 
II. Definitivamente, depois de verificada a conformidade do objeto com as especificações exigidas no 
Edital do Pregão Presencial nº 06/2019 e com a proposta vencedora, bem como o atendimento pleno 
quanto à sua qualidade e quantidade e conseqüente aceitação, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento provisório ou, em casos excepcionais, em até 90 (noventa) dias. 
 
 

III- Após o recebimento provisório ou, quando for o caso, do término da instalação, poderão ser feitos 
testes no(s) bem(ns), para comprovar sua perfeita funcionalidade e, caso seja verificada qualquer 
irregularidade, deverá(ão) ser substituído(s) por conta e ônus da contratada, no prazo máximo de 05 
(cinco), contados da data em que ocorreu a comunicação pela Prefeitura. Somente após o cumprimento 
dessa determinação pela contratada, será o objeto dado como recebido definitivamente e aceito. 
 
5.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) bem(ns) fornecido(s) em desacordo com os 
termos do Edital, desta Ata e de outros anexos, se houver. 
 
5.6. Se no ato da entrega do(s) bem(ns) a nota fiscal/fatura não for aceita pela Administração, devido a 
irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções. 
Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados outros 
procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) bem(ns). 
 
5.7. A adjudicatária obriga-se a: 
 
I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância às especificações do Edital e proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia (se for o caso); 
 
II. Entregar, junto dos bens e quando for o caso, o manual do usuário, com uma versão em português, e a 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 
III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
IV. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no subitem 5.4 
acima, o produto com avarias ou defeitos; 
V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
 
VI. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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VII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
VIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
IX. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na conclusão do fornecimento do objeto adjudicado. 
 
X. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
5.8. O órgão gerenciador obriga-se a: 
 
I. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
 
II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
 
III. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da adjudicatária, através de servidor 
especialmente designado; 
 
IV. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
5.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela adjudicatária com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da adjudicatária, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6. DO PAGAMENTO 

 
§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 
§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de regularidade perante o 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, CNDT. 
§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 
desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 
§6º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 
execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 
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7. DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
7.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
I - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
II - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 
7.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 
7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

7.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do subitem 7.5 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.7  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  
 
 

8. DAS PENALIDADES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

8.1.1.não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, 

não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 

preços; 

8.1.2.apresentar documentação falsa; 

8.1.3.deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

8.1.4.ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.1.5.não mantiver a proposta; 

8.1.6.comportar-se de modo inidôneo; 

8.1.7. cometer fraude fiscal; 

8.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

II. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada 

sobre o respectivo valor, respeitado  o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 

50,00; 

III. Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da 

nota de empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, 

pela não assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual, 

se houver; ou pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as 

condições avençadas, quando for o caso; 

IV. Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do 

item entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo 

à próxima fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da 

garantia, se houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras 

modalidades, poderá ser retida do último pagamento devido; 

V. Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, pelo período de até 05 

(cinco) anos e descredenciamento no SICAF pelo mesmo período. 

VII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 
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8.3. A sanção prevista no inciso VI do subitem 8.2 poderá se aplicada, também, nas hipóteses de que 
trata o artigo 88 da Lei nº 8.666/93. 
 
8.4. A aplicação de uma das penalidades previstas no subitem 8.2 não exclui a possibilidade da aplicação 
de outras previstas em Lei ou em Decreto Federal. 
 
8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas acima realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF. 
8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

8.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade, 

8.9. Se houver fornecimento de bens, comprovadamente,  falsificados e/ou de origem ilícita, o fato será 
oficiado ao Ministério Público Federal, para promoção de ação penal pública, nos termos do artigo 100, 
da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
 
 
9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta Ata correrão por conta: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
. 
10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1. Nos termos do inc. III, do art. 2º, do Decreto nº 7.892/2013, o órgão gerenciador do presente 
Registro de Preços é a Prefeitura Municipal de Frei Paulo no setor de Licitação. 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
 
11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.2. A autoridade competente poderá revogar a presente ata por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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11.3. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Frei Paulo, Estado de Sergipe, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 
renúncia expressa por qualquer outro. 
. 
Por estarem as partes acordadas, assinam a presente Ata em duas vias, de igual teor e forma. 
 
Frei Paulo/SE, ...... de ..................................... de 20... 
 

Prefeito Municipal 
 

Representante legal da Empresa 
 


